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Recorrente FAZENDA NACIONAL

Recorrido	 SEXTA CÂMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SUJEITO PASSIVO: RENATO VASOUES KULPA

IRPF - CORREÇÃO rONETÂRIA - IS. falta de dis
posição exoressa, a correção monetaria
culada com base nos índices oficiais, aufe-
rida Por pessoa física, em decorrencia de-
empréstimo efetuado ã empresa, não esta su
jeita a incidência do imposto.

Recurso especial não provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto pela FAZENDA NACIONAL:

ACORDAM os Membros da Camara Su perior de Recursos Fis

cais, Por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso, nos ter

mos do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.

Sala das Sessa-s (DF), em 27 de novembro de 1990.

dirURGE'. ER.DIR , LOP S	 - PRESIDENTE

•
CARLOS WALBERTO CHAVES ROSAS - RELATOR

f 'Q Ce.:;OLL	 Cocei-kl

J -104h,CÉSAR GONÇA-ItiN. CORREA - PROCURADOR DA FAZENDA
NACIONAL

v.v.



Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselhei
ros: JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN, JOÃO BATISTA GRUGINSKI, WALDÊ-
VAN ALVES DE OLIVEIRA, MÁRCIO MACHADO CALDEIRA, BENEDICTO ONOFRE É-
VANGELISTA, AQUILES RODRIGUES DE OLIVEIRA, - LOURIERDES FIUZA DOS SAST-
TOS, MARIAM SEIF e SEBASTIÃO .RODRIGUES CABRAL; Ausente justificada
mente o Cons. LUIZ ALBERTOCAVA MACEIRA.
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RELATÓRI 0

A matéria em discussão circunscreve-se 'à inclusão,

na cédula "B" das declaraçOes de rendimentos do ora recorrente, re-

lativas aos exercícios de 1983 a 1987, de valores correspondentes a

correção monetária percebida com base nos índices oficiais, em ra-

zão de empréstimo concedido a pessoa jurídica.

O decisOrio de primeiro grau, com esteio no Parecer

Normativo CST n9 164/71 e interpretando o art. 26, III, do RIR/80,

indeferiu a pretensão do interessado.

A Egrégia 6a. Câmara, apreciando o recurso do Contri_
buinte, a ele deu provimento, contra o voto do ilustre Conselheiro

Osiris de Azevedo Lopes Filho, em acOrdão cuja ementa consigna:

"IRPF - CORREÇÃO MONETXRIA - A falta de disposição
expressa, a correção monetária, calculada com base
nos índices da ORTN, auferida por pessoas físicas,
em decorrência de empréstimo efetuado "à emoresa,não

./V/#''''''' f está sujeita à incidência do imposto. Recurso provi_
do."

fia), (k

DM F - DF /1 9 C C Selu i t	 1 600/7 ri
_



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL	 PROCESSO N9 11080/014.772/87-18 	 2.

AcOrdão n9-CSRF/01-01.079

Em seu voto, registrou o eminente Relator, Conse-

lheiro João José de Figueiredo Neto, a não incidência do tributo

sobre a parcela correspondente ã atualização calculada com base

nos índices oficiais por ausência de previsão legal. Trouxe o vo__.
to urevalente a cotejo, ainda, o acôrdão CSRF/01-0.422, prolata-

do em 16 de março de 1984.

Irresignada recorre -a Fa.zenda Nacional, com fulcro

no art. 34 da Portaria MF n9 188177, combinado com o art. 49, item

I, da Portaria MF n9 434, de 1979, sustentando o eminente Procu-

rador, verbis:

"A questão em tela - tributação da correção
monetária auferida por pessoa física - jã

vem sendo amplamente discutida - â exaustão - em
diferentes graus de jurisdição. Contudo hã um as-
pecto de todo não ferido Pelos votos vencedores:
existe moeda de curso forçado no Pais e que refle
te determinado padrão monetãrio. A 1egisla9ão de
direito público interno que regula a emissao e o
poder liheratOrio desse bem jurídico, adota oprin
cipio nominalista, sucedâneo do qual é a tese de
que as dividas de cunho patrimonial expressas em
unidades de padrão monetãrio, são por principio,
dividas de dinheiro.

A inflação, como fenômeno econômico deses-o15
/7

.	 tabilizador fãctico das relaçaes patrimoni-
ais, somente constitui fato jurídico, namedidaem
que for juridicizada, vale dizer, reconhecida no
mundo normativo, como bastante e suficiente para
alterar a natureza da divida (de dinheiro para dl
vida de valor), em função deum indexador que men-
sure a paridade do poder de compra da moeda.

Dizer-se, simplesmente, que a correção mo-
netãria e mera recomposição do valor do ca

pitai é dado pré-jurídico ou metajuridico. Serãjii
ridico somente na medida em que a LEI ASSIM O Di-g
SER Cafinal, ninguém esta obrigado a fazer ou der
xar de fazer alguma coisa, senão em virtude de
lei). Se a lei assim não o faz, a questão é de Do
litica legislativa, econômica ou fiscal, não per-
tencendo ao mundo da normatividade jurídica.

(;) ' g
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Resulta dar, como imperativo lOgico, que
qualquer parcela de correção (ainda que aos

indices oficiaisl, constituirá uma QUANTIDADE A
MAIOR DE UNIDADES MONETARIAS ACRESCIDAS AO CAPI-
TAL, e dele distinta,eis que produto de sua explo
raçao."

Admitido o anelo mediante o despacho presidencial

de fls. 249 e intimado o sujeito Passivo Para apresentar contra-

-razOes, manifestou este trazendo á consideração o Boletim Cen-

tral Extraordinário n9 59, de 1989, onde consta item que esclare

ce estar isenta a correção monetária paga a pessoas físicas.

É o relatOrio.

(
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VOTO

Conselheiro CARLOS WALBERTO CHAVES ROSAS, Relator

Em face do atendimento aos pressupostos de admis-

sibilidade constantes da legislação de regência, conheço do re-

curso intentado.

No merito, entendo que deve ser mantida a decisão

prolatada pela Egregia 6a. Câmara.

Data venia, não posso concordar com a tese defen-

dida no recurso especial em exame, que nega à correção monetária

natureza jurídica, tratando-se de dado Pre-jurídico ou metajurf-

dico.

A atualização monetária é dado jurídico, Porque a

sua criação se deu por lei. Negar tal fato e negar a realidade.

A aplicação dos índices corretivos da moeda su-

bordina-se â legislação que rege aquele determinado fato econômi

co.

Ademais, o fenômeno jurídico-tributário tem como

plataforma subjacente, um fenômeno de natureza econômico.

Em voto proferido na 4a. Câmara, por ocasição de

julgamento de matéria idêntica, tive oportunidade de salientar,

verbis:

... ao sustentar tal tributação o Fisco embasa-

"3
-se na ausência de norma isencional capaz de au-

, torizar a não incidência do impostor tendo em vis
ta a capitulação do fato no art. 26, item III, (15
RIR/80; mas olvida que o referido dispositivo so-

(d)-
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mente cogita da tributação, na cêdula "B", de ju-
ros fixos ou variáveis, não incluindo a figura da
correção monetária, que com eles não se equipara.

A correção monetária, expressão que pode sofrer e
que tem sofrido criticas, representa a atualiza-
çao de um determinado valor tendo em vista as va-
riaçaes do poder aquisitivo da moeda nacional du-
rante um período considerado.

,
Em assim sendo, não 115 como se considerar, como
pretende a Fazenda Nacional, a correção monetária
como uma vantagem, um plus.

Se a natureza desse instituto corres ponde auma me
ra compensação pela desvalorização provocada pela
inflação, não se pode atribuir a ele o carater de
ganho ou acréscimo."

(AcOrdão n9 104-6.400, de 23 de novembro de1988).

Esta Câmara também já se manifestou sobre a ques-

tão, cabendo rememorar, neste passo, o Ac6rdão CSRF/01-0.422, da

lavra do ilustre Conselheiro Amador Outerelo Fernandez e os AcOr_
dãos n9s CSRF/01-0.879 e CSRF/01-1.0,06, dos quais fui relator.

Em síntese, não obstante o esforço de argumenta-

ção despendido pela Fazenda Nacional visando a justificar a tri-

butação em debate, insisto no ponto de vista de que a parcela re_
cebida a titulo de correrão monetária com base em índices ofici_
ais, não constituí disponibilidade cara os efeitos de aplicação

da regra contida no art. 43 do COdigo Tributário Nacional e, por

tanto, insuscetível de incidência do imposto de renda.

Quanto 5 alegação de falta de juridicização do fe_
nOmeno inflacionário, descrita no recurso, parece-me que a mesma

não procede, pois a instituição do mecanismo de atualização da

moeda se fez por lei, o que implica admitir-se a nomartização da_
quele fenOmeno econamico.

Pelas razOes que acabo de expor, nego provimento

_
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ao recurso, entendendo inocorret, no caso, afronta a qualquer dis

positivo legal por parte da decisão recorrida.

Brasília-DF, em 27 de novembro de 199_0.

gi) CARLOS WALBERTO CHAVES ROSAS - RELATOR

tk!
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